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A Enap e o MDS têm a honra de nomear a primeira turma do MBA Políticas Sociais como "Turma 
Simone Albuquerque".

Essa é uma singela homenagem à assistente social, militante, fundadora e defensora histórica 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que partiu precocemente em outubro de 2024. 

Simone Albuquerque foi  fundamental na idealização, construção e implementação da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), sendo uma referência inspiradora para o fortalecimento da 
profissão de assistente social e para a consolidação do SUAS em todo o território nacional.
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1.1 Contexto e Justificativa 

O Brasil tem uma longa jornada na construção de uma burocracia qualificada. São exemplos 
disso tanto a criação, em 1986, da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), uma escola de 
governo do Poder Executivo federal brasileiro, quanto a carreira de Especialista em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental (EPPGG) criada em 1989. Com a expansão e descentralização das políticas 
sociais, já em um governo de esquerda, houve a demanda por uma especialização voltada para a área 
social. Foi assim que, mais recentemente, criou-se a carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais, 
por meio da Lei nº 12.094, de 19 de novembro de 2009, composta pelos cargos de Analista Técnico de 
Políticas Sociais (ATPS), de nível superior. Por isso e muito mais, é possível dizer que há um percurso 
já consolidado na construção de uma burocracia especializada. 

Em âmbito subnacional, a partir da criação do Sistema Único de Assistência Social com a Norma 
Operacional Básica (NOB-SUAS) em 2005 e, em 2006, da NOB voltada para os Recursos Humanos (NOB-
RH), vimos a consolidação de uma carreira na assistência social que, para além das e dos profissionais 
do Serviço Social, engloba uma série de outras profissionais, como psicólogas e advogadas, por 
exemplo. Com o tempo, alcançamos mais de 250 mil trabalhadores com diversos vínculos empregatícios 
distribuídos pelo território brasileiro. -

A parceria entre Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome (MDS) e a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), surge nesse contexto e se justifica 
pela necessidade da oferta de uma Especialização em Políticas Sociais voltada para trabalhadoras e 
trabalhadores envolvidos na área social, nos três níveis de governo. Para garantir a capacidade de 
elaboração e implementação de políticas para o desenvolvimento social, é importante que se dê ênfase 
à formação, atualização e capacitação desses servidores. Tal espaço para sua especialização é central, 
sejam eles ou elas oriundos(as) dos municípios, dos estados ou da União, pois implica a especialização 
desses profissionais no seu campo específico de atuação. 

1.2 Identificação do curso

•	 Nome do curso: MBA em Políticas Sociais 

•	 Turma Simone Albuquerque - Assistente social, militante e defensora histórica do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS)

•	 Certificação conferida: Especialista em Políticas Sociais 

•	 Modalidade: a distância 

•	 Duração: 12 meses 

•	 Área de conhecimento: Ciência Política 

•	 Número de vagas oferecidas: 100 

•	 Ano e período letivo de início de funcionamento do curso: outubro/2024 a dezembro/2025 

•	 Processo de ingresso: processo seletivo 

1. INTRODUÇÃO 
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Capacitar servidores públicos em âmbito federal, estadual e municipal na gestão e implementação 
de políticas sociais, desenvolvendo habilidades analíticas e práticas para elaborar e executar as 
intervenções do Estado na área social, com foco na melhoria dos resultados para os cidadãos e na 
criação de valor para os usuários dos serviços públicos. 

Capacitar servidores públicos em âmbito federal, estadual e municipal na gestão e implementação 
de políticas sociais, desenvolvendo habilidades analíticas e práticas para elaborar e executar programas 
socioassistenciais eficazes, com foco na melhoria dos resultados para os cidadãos e na criação de valor 
para os usuários dos serviços públicos. 

A estrutura curricular do curso visa desenvolver as seguintes competências do(a) discente.

•	 Visão sistêmica em políticas sociais
Capacidade de atuar com uma visão sistêmica em políticas sociais, a partir do conhecimento 

de suas bases normativas e de uma perspectiva comparada dos diversos regimes de bem-estar, além 
de noções de coordenação, mecanismos de indução e governança multinível. 

•	  Foco nos resultados para os cidadãos no contexto da assistência social 
Capacidade de gerar resultados para os cidadãos por meio do conhecimento histórico das 

políticas socioassistenciais no Brasil, incluindo a mudança paradigmática com a Constituição Federal 
de 1988, e ênfase no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), incluindo sua gestão, espaços de 
participação e controle social e de pactuação federativa. 

•	 Geração de valor para o usuário 
Capacidade de atuar na gestão em políticas sociais a partir do conhecimento para pensar 

processos de políticas públicas, características da burocracia - de médio escalão e do nível de rua - como 
dotada de autonomia e discricionariedade; desenvolvimento de capacidade analítica de indicadores 
sociais; e compreensão dos princípios que regem a conduta dos servidores públicos. 

2. OBJETIVO DO CURSO  

3. PÚBLICO-ALVO 

4. COMPETÊNCIAS A SEREM DESENVOLVIDAS 
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•	 Possuir diploma de curso superior reconhecido pelo MEC. 

•	 Pertencer ao público-alvo do curso.

•	 Ser aprovado(a) em processo seletivo da ENAP.

•	 Não estar cursando outro programa de pós-graduação da ENAP ou não ter cursado nos 
últimos dois anos até a data da matrícula.

•	 Requisitos técnicos: possuir câmera, microfone e conexão à internet suficiente para 
acompanhar aulas síncronas. A conexão ideal é a partir de 2 Mb de velocidade real. Abaixo 
disso, ocorrem travamentos e outras dificuldades de visualização dos vídeos. 

A carga horária total ofertada no curso é de 462 horas, sendo o mínimo de 370 horas para 
aprovação do aluno. Onze disciplinas obrigatórias, sendo, uma de 40 horas, seis de 30 horas, duas 
de 25 horas e duas de 15 horas. Serão ofertados três laboratórios de casos, em que o aluno deverá 
realizar apenas um obrigatoriamente, com as disciplinas da trilha de aprendizagem escolhida. Sendo 
assim, a matrícula no laboratório será vinculada à matrícula na trilha de aprendizagem. As optativas 
correspondem a três trilhas de aprendizagem, cada uma delas com três disciplinas e cada disciplina com 
carga horária de 15 horas: i) Políticas Sociais em Perspectiva; ii) Dimensões da Proteção Socioassistencial 
no Brasil; e iii) Ferramentas para pensar Gestão de Políticas Sociais. Ainda serão realizadas seis aulas 
ao vivo (síncronas) ofertadas ao longo do curso. 

A carga horária mínima para a conclusão do curso é de 370 horas. Você deverá alcançá-la 
cursando: 

•	 285 horas de disciplinas obrigatórias nos eixos 1, 2 e 3;

•	 5 aulas ao vivo de 2 horas cada (10 horas); 

•	 1 trilha obrigatória (com 3 disciplinas de 15 horas cada) e 1 laboratório de caso da trilha (com 15 
horas), totalizando 60 horas;

•	 Disciplina Metodologia de Laboratório de Casos, com 15 horas.

Trata-se de um curso na modalidade a distância (EaD), flexibilizando o espaço/tempo de 
estudos. O aluno poderá estudar em qualquer lugar e gerenciar seu tempo de dedicação. A concepção 
pedagógica do curso envolve uma série de estratégias didáticas e metodológicas que objetivam a 
construção de uma aprendizagem significativa com potencial de desenvolvimento de competências 
fundamentais para o agente e a gestão pública. 

Uma estratégia inovadora do curso são as trilhas de aprendizagem, os estudos de caso e os 
laboratórios de casos, que permitem uma aprendizagem mais criativa e substantiva, uma vez que o 
aluno é colocado no centro do processo de ensino e aprendizagem, fazendo suas escolhas e tomando 
decisões que contribuirão para sua jornada formativa. 

5.

6.

7.

REQUISITOS PARA INGRESSO NO CURSO E PROCESSO 

CARGA HORÁRIA 

METODOLOGIA 
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Outra estratégia utilizada no curso é a gamificação estrutural, que permite uma aprendizagem 
mais criativa e substantiva, visto que, por meio dos elementos dos jogos aplicados a situações 
educacionais, os alunos tendem a demonstrar maior engajamento. Sendo assim, são trabalhados 
componentes de conquistas e desafios, dinâmicas de narrativas e progressão e mecânicas de aquisição 
de recursos e recompensas. 

As disciplinas obrigatórias são realizadas com base em videoaulas e material complementar de 
estudos. Já as disciplinas optativas estão embasadas na estratégia de estudos de caso, que possibilita 
aos alunos a melhoria de práticas e processos, exercitando a tomada de decisão e o pensamento 
analítico, bem como a troca de experiências. Os casos serão construídos no âmbito dos serviços 
socioassistenciais, isto é, no cotidiano do atendimento às famílias, levando em consideração a situação 
de todas as pessoas que vivem situações similares.

Os laboratórios de caso são realizados a partir da metodologia de Aprendizagem Baseada 
em Problemas (ABP), na qual os “problemas” são o ponto de partida para a aprendizagem. Assim, a 
aprendizagem parte de situações-problema que suscitam dúvidas e estimulam a cognição para práticas 
de investigação e resolução criativa1 .

Para obtenção da certificação de conclusão do curso, o discente deverá cumprir os seguintes 
requisitos mínimos: 

•	 cumprir 370 horas de carga horária de estudos, distribuídas entre as disciplinas obrigatórias, 
optativas e laboratório de caso;

•	 cumprir a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária nas atividades 
síncronas; 

•	 assistir a, no mínimo, cinco aulas ao vivo; 

•	 obter aproveitamento acadêmico mínimo exigido nas disciplinas do curso, de 60 (sessenta) 
pontos, observada a frequência mínima exigida por disciplina; 

•	 participar de 1 dos 3 laboratórios de caso ofertados durante o curso e obter, no mínimo, a 
média 60 (sessenta) pontos na avaliação de cada laboratório realizado. 

O curso será ofertado na modalidade a distância, por meio da plataforma Moodle (Modular 
Object Oriented Distance Learning), em ambiente virtual de aprendizagem da ENAP.

1	  Para saber mais sobre o método de Aprendizagem Baseada em Problemas, leia o artigo “Aprendizagem Baseada em Pro-
blemas: um método de aprendizagem inovadora para o ensino educativo”. Disponível em: http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/
HOLOS/article/view/2880.

8.

9.

CERTIFICAÇÃO/TITULAÇÃO 

INFRAESTRUTURA  
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A estrutura curricular do curso possui três eixos principais e sequenciais, compostos por: 

•	 disciplinas obrigatórias (15h, 25h, 30h e 40h): de cunho generalista e complementar, são de 
caráter mandatório a todos os alunos; 

•	 metodologia de laboratórios de casos (15h): obrigatória e prévia à realização das atividades de 
laboratórios, em que é aplicada a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP); 

•	 disciplinas optativas (15h cada) das seguintes trilhas de aprendizagem: i) Políticas Sociais em 
Perspectiva; ii) Dimensões da Proteção Socioassistencial no Brasil; e iii) Ferramentas para pensar 
Gestão de Políticas Sociais; 

•	 laboratórios de casos (15h cada): três no total, sendo um obrigatório. Os laboratórios são 
desenvolvidos a partir das trilhas de aprendizagem. A carga horária do laboratório é dividida em 9 
horas síncronas e 6 horas assíncronas; 

•	 Aulas ao vivo (2h cada): serão seis aulas no total, sendo cinco obrigatórias, com temáticas 
diversas. 

A estrutura curricular das disciplinas e atividades é apresentada no Quadro 1, assim como a 
relação das trilhas de aprendizagem e das respectivas disciplinas optativas. 

Quadro 1 – Grade curricular

10. ESTRUTURA CURRICULAR

Eixo Obrigatório I Disciplina Tipo Carga Horária

Política social: 
conceitos

Estado de bem-
estar e cidadania: 
conceitos básicos

Obrigatória 30h

Federalismo, 
governança e 

coordenação de 
políticas públicas

Obrigatória 30h

Implementação de 
políticas públicas no 

Brasil
Obrigatória 30h

Equidade de raça 
e gênero na gestão 

pública
Obrigatória 15h

Carga Horária (Eixo I) 105h (obrigatórias)
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Eixo Obrigatório II Disciplina Tipo Carga Horária

Proteção 
socioassistencial no 

Brasil

Tendências da 
proteção social 

brasileira: caminhos 
para a construção da 

seguridade social

Obrigatória 25h

Sistema Único de 
Assistência Social: 

Organização e gestão
Obrigatória 40h

Participação, 
controle social 

e pactuação 
interfederativa no 
âmbito do SUAS

Obrigatória 25h

Carga Horária (Eixo II) 90h (obrigatórias)

Eixo obrigatório III Disciplina Tipo Carga Horária

Gestão de políticas 
sociais

O papel das 
burocracias

Obrigatória 30h

Governança 
orçamentária no 

Brasil
Obrigatória 30h

Políticas Públicas 
baseada em valores 

e informada por 
evidências 

Obrigatória 30h

Carga Horária (Eixo III) 90h (obrigatórias)
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Eixo Disciplina Tipo Carga horária

Transversal 
Metodologia de 

laboratório de caso 
Obrigatória 15h

Trilhas de 
aprendizagem

Disciplinas e 
laboratório de 

caso vinculados

Carga horária 
mínima 

Carga horária 
máxima

Trilha 1 – 
Políticas sociais em 

perspectiva

Pobreza e 
desigualdade (15h)

1 trilha obrigatória 
= 60h (3 disciplinas 

da trilha 45h + 
laboratório de caso 

da trilha 15h)

150h 
(135h de disciplinas 

das trilhas + 15h de 
laboratório de caso)

Evolução 
demográfica da 

população brasileira e 
suas implicações para 
políticas sociais (15h)

Proteção social 
adaptativa: desafios 

das mudanças 
climáticas e desastres 
socioambientais (15h)

Laboratório de caso 
(15h)

Trilha 2 – Políticas 
sociais no Brasil: novas 
agendas e tendências

Política Nacional 
de Cuidados no 

Brasil: emergência, 
princípios, 

formulação e 
governança (15h)

Política Nacional de 
Segurança Alimentar 

e Nutricional (15h)
Política de 

Assistência Social e 
sujeitos de direitos 

(15h)

Laboratório de caso 
(15h)
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Trilha 3 – 
Ferramentas para 
pensar gestão de 
políticas sociais

Experiências 
inovadoras de 

gestão na proteção 
socioassistencial 

(15h)
1 trilha obrigatória 

= 60h (3 disciplinas 
da trilha 45h + 

laboratório de ca so 
da trilha 15h)

150h 
(135h de disciplinas 

das trilhas + 15h de 
laboratório de caso)

Gestão social do 
território: vigilância 
socioassistencial e 

trabalhadores (15h)

Gestão 
orçamentária no 
território (15h)

Laboratório de caso 
(15)

Aulas ao vivo
6 (seis) aulas ao 

vivo com temas 
diversos

5 aulas 
obrigatórias

Mínima: 2h x 5 
aulas = 

Total mínimo: 10h 

Máxima: 2h x 6 
aulas =

Total máximo: 12h

Carga horária total do curso

Mínima: 285h (10 
disciplinas dos eixos 
obrigatórios) + 15h 

(Metodologia de 
Laboratório de Caso) 

+ 15h (Laboratório 
de Caso) + 45h 

(Disciplinas da Trilha 
escolhida) + 10h 

(aulas ao vivo) 
Total mínimo 

(obrigatório): 370h 

Máxima: 285h (10 
disciplinas dos eixos 
obrigatórios) + 15h 

(Metodologia de 
Laboratório de Caso) 
+ 15h (Laboratório de 
Caso) + 135h (Todas 

as disciplinas das três 
trilhas) + 12h (todas 

as aulas ao vivo) 

Total máximo 
(ofertado): 462h

* As disciplinas vinculadas de uma trilha são de realização obrigatória para os alunos que escolheram aquela trilha, 
mas passam a ser optativas para os alunos que se inscreveram nas demais trilhas. 

Fonte: elaboração própria.
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11. CARACTERIZAÇÃO DAS DISCIPLINAS

DISCIPLINAS DOS EIXOS OBRIGATÓRIOS

Eixo 1 – Políticas sociais: conceitos
Conceitos básicos de cidadania e o papel das políticas sociais na sua promoção 

Estados de bem-estar e cidadania: conceitos básicos (30h)
Objetivo: a disciplina pretende introduzir conceitos básicos de políticas sociais e cidadania, 

tal como os desenvolvidos a partir do trabalho seminal de Theodore Marshall, compreendendo um 
conjunto de obrigações do Estado em relação aos cidadãos nas dimensões civil, política e social. 
Além disso, a disciplina pretende apresentar os diferentes modelos de Estado de Bem-Estar, tal como 
discutido na tipologia de Esping-Andersen (modelo conservador, modelo liberal e modelo social-
democrata), discutindo seu impacto sobre a pobreza, desigualdade e inclusão. Por fim, a disciplina 
pretende discutir os conceitos de suficientismo, universalismo e prioritarismo, tal como desenvolvido 
no trabalho do filósofo inglês Derek Parfit. Comparações com outros países da América Latina serão 
estimuladas no desenvolvimento das aulas.

Conteúdo programático: conceito de cidadania; conceito de políticas sociais e suas 
características e funções: compensatórias e de investimento social, promoção e proteção social, 
setoriais e transversais, universalismo e focalização; estados e regimes de bem-estar social; relação 
entre desenhos de políticas e pobreza/desigualdade/inclusão; relação das características básicas 
do modelo de política social adotado no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 com os 
conceitos de cidadania e regimes de bem-estar.

Federalismo, governança e coordenação de políticas públicas (30h)
Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos os principais conceitos da governança 

multinível, com especial atenção para a experiência internacional, como exemplos de gestão 
compartilhada de programas sociais. A disciplina visará detalhar a estrutura intergovernamental 
das principais políticas sociais brasileiras, destacando a distribuição de competências e as 
responsabilidades de cada nível de governo. Pretende, ainda, apresentar as modalidades de interação 
com o setor privado (empresas, terceiro setor, conselhos de políticas sociais etc.) e apresentar o 
modelo multinível de financiamento das políticas sociais no Brasil.

Conteúdo programático: conceito de governança multinível, em duas dimensões: (i) dimensão 
vertical, que envolve as relações entre níveis de governo; e (ii) dimensão horizontal, que envolve as 
relações entre agentes públicos e diversos stakeholders da sociedade civil; exemplos de governança 
multinível, com destaque para a discussão de suas vantagens, tensões e riscos envolvidos (moral 
hazard, relação agente x principal; tragédia dos comuns); discussão do modelo de federalismo de 
desempenho; transferências intergovernamentais; e regulação federal do gasto em políticas sociais 
dos governos subnacionais.
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Implementação de políticas públicas no Brasil (30h)
Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos a relevância da fase da implementação 

no desempenho de uma política, bem como demonstrar a importância dessa dimensão no caso 
específico da assistência social no Brasil, devido à governança multinível, qual seja, o imbricamento 
entre os três níveis de governo combinado ao papel de execução dos governos subnacionais. 
Teorias sobre o processo decisório, ciclos de uma política pública (formação de agenda, formulação, 
implementação, monitoramento e avaliação) e o papel da implementação deverão ser exploradas e 
discutidas, com exemplos sobre a variação subnacional no desempenho da política de assistência 
social devido à implementação.

Conteúdo programático: fases da política; implementação com ênfase nos municípios; 
variações e tendências regionais.

Equidade de gênero e raça na gestão pública (15h)
Objetivo: A disciplina pretende discutir formas particulares de vulnerabilidade e suas origens 

históricas, que sobrevivem a despeito da adoção de políticas universais, e suas origens históricas, as 
quais têm dado origem a políticas orientadas a atender demandas específicas de gênero, raça e outras 
categorias sociais. A disciplina pretende ainda discutir as tensões associadas ao desenvolvimento 
de políticas orientadas a demandas específicas, incluindo as noções de transversalidade e de 
intersetorialidade.

Conteúdo programático: Apresentação das vulnerabilidades específicas de raça, gênero e 
diversidade sexual no Brasil; discussão dos fundamentos normativos que orientam a adoção de 
políticas específicas de gênero e raça/etnia; discussão das tensões entre políticas específicas e 
políticas universais; discussão das perspectivas feministas e antirracistas.

Eixo 2 – Proteção socioassistencial no Brasil
Proteção não contributiva no Brasil: legado, princípios, singularidades e escopo

Tendências da proteção social brasileira: caminhos para a construção da seguridade social  
(25h)

Objetivo: a disciplina pretende apresentar a trajetória de emergência e desenvolvimento 
das políticas sociais no Brasil, suas características e suas consequências em termos de inclusão e 
exclusão, com ênfase na política de assistência social, mas em perspectiva comparada com as políticas 
contributivas. A disciplina pretende analisar as tendências dominantes na proteção social brasileira, 
com base no exame do desenho das políticas sociais, à luz do conceito de cidadania regulada e de seu 
impacto na exclusão dos cidadãos não contributivos. A disciplina pretende apresentar os princípios 
e diretrizes da Constituição Federal de 1988, abordando a lógica organizativa da seguridade social, 
o princípio de solidariedade institucionalizada, bem como os direitos sociais introduzidos e a noção 
ampliada de cidadania. Pretende, ainda, discutir os conceitos de caridade e primeiro-damismo, de 
um lado, e seguridade social e direitos socioassistenciais, de outro, propõe-se a caracterização da 
política de Assistência Social 

Conteúdo programático: princípios orientadores e desenho institucional das políticas 
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assistenciais anteriores à Constituição de 1988; o modelo varguista e seus desenvolvimentos no 
regime militar; cidadania regulada; discussão da ruptura paradigmática da Constituição de 1988; 
discussão do conceito de inclusão dos outsiders; apresentação da trajetória das políticas sociais a 
partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e seu impacto em termos de volume; trajetória 
de construção da Política Nacional de Assistência Social destacando: seus princípios, diretrizes, 
objetivos, usuários e níveis de proteção social. A diferenciação da política de assistência social  de 
processos conservadores e meritocráticos: a relação proteção/desproteção social e as seguranças 
sociais. Principais características do  Sistema Único de Assistência Social.

Sistema Único de Assistência Social: Organização e gestão (40h)
Objetivo: a disciplina pretende apresentar os princípios organizativos do SUAS, seus objetivos, 

organização das proteções sociais; a vigilância socioassistencial, a estrutura dos serviços nos municípios 
e estados brasileiros, bem como os programas de transferência de renda socioassistenciais, dando 
ênfase à coordenação nacional e estadual de um modelo descentralizado e integrado de organização 
dos programas, serviços, projetos e benefícios. A disciplina pretende, ainda, discutir a estrutura de 
financiamento do SUAS.

Conteúdo programático: reflexão sobre os objetivos (proteção social, vigilância socioassistencial 
e defesa de direitos); análise da estrutura do SUAS: níveis de complexidade, unidades, serviços, 
programas e projetos de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE); mapeamento e 
análise dos programas de transferência de renda e benefícios socioassistenciais brasileiros: Programa 
Bolsa Família, Benefício de Prestação Continuada, benefícios eventuais e outros estaduais e municipais; 
discussão da relação entre diferentes desenhos de benefícios e seu impacto sobre a desigualdade, com 
base em conceitos como focalização, universalismo, meritocracia, mercadorização/desmercadorização 
e cidadania; análise da estrutura do SUAS; vigilância socioassistencial, gestão do trabalho, Cadastro 
Único, atribuição dos entes, construção da capacidade estatal de oferta nos municípios e estados; o 
papel dos conselhos no processo de construção dos fluxos orçamentários e nas deliberações sobre 
a regulação nacional dos serviços nas três esferas da federação. 

Participação, controle social e pactuação interfederativa no âmbito do SUAS (25h)
Objetivo: a disciplina pretende abordar a centralidade da participação e controle social e da 

pactuação entre os entes federativos para as políticas sociais descentralizadas no Brasil. Pretende 
abordar a trajetória dos colegiados de assistência social, suas funções e formas de funcionamento 
e as instâncias de pactuação no SUAS.

Conteúdo programático: apresentação dos princípios descentralizadores e participativos 
da Constituição de 1988; apresentação da trajetória dos conselhos de participação social e dos 
colegiados de coordenação entre níveis de governo; funcionamento e competências das instâncias 
de deliberação; pactuação do SUAS: conselhos de assistência social, comissões intergestores tripartite 
e bipartite, conferências de assistência social; participação dos usuários no SUAS; discussão dos 
fatores que promovem a expansão dos conselhos e dos fatores que inibem seu desenvolvimento 
e efetividade; discussão dos fluxos orçamentários e do modelo de regulação nacional da oferta de 
serviços pelos três níveis de governo
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Eixo 3 – Gestão de políticas sociais
Por que temos de saber a diferença entre gestão pública e administração? O básico para exercer o 
ofício em função do bem público

O papel das burocracias (30h)
Objetivo: a disciplina pretende discutir a relevância das burocracias de nível de rua e de médio 

escalão para a elaboração e implementação das políticas sociais. Pretende explorar os conceitos 
de discricionariedade e autonomia das burocracias na implementação de políticas sociais e suas 
consequências sobre a desigualdade de resultados. Pretende, ainda, mapear a trajetória de expansão 
das burocracias no Brasil nos três níveis de governo e sua importância para as políticas sociais.

Conteúdo programático: conceitos básicos de burocracia, seus tipos, graus de discricionariedade 
e autonomia; discussão das relações entre o papel da burocracia como manifestação das relações 
de poder com incidência de diversos atores e a reprodução das desigualdades sociais; trajetória de 
expansão das burocracias nos três níveis de governo. A relação entre burocracia e ética pública.

Governança Orçamentária no Brasil (30h)
Objetivo: a disciplina pretende explicar como diferentes particularidades do arranjo de 

governança orçamentária no Brasil impactam o processo de construção de políticas públicas e de 
melhoria da gestão. O modelo de financiamento da política de assistência social deverá ser discutido 
nessa disciplina. Pretende, ainda, discutir desigualdades territoriais e suas implicações sobre o 
financiamento da assistência social.

Conteúdo programático: planejamento e orçamento do setor público brasileiro: principais 
conceitos; instrumentos orçamentários: Estratégia Federal de Desenvolvimento, Plano Plurianual (PPA), 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA); Lei de Responsabilidade Fiscal 
e outras noções básicas de restrições legais e orçamentárias para os governos; ciclo orçamentário: 
processos de formulação, aprovação e execução; o orçamento como instrumento de gestão de 
desempenho e de accountability; gerenciamento de indicadores para avaliação e monitoramento, 
controle e transparência dos sistemas de planejamento e orçamento; avanços e dilemas da governança 
orçamentária no Brasil no persistente cenário de restrições fiscais; gestão orçamentária no SUAS: 
orçamento da assistência social, evolução da função 08, fundos de assistência social, cofinanciamento 
— blocos de financiamento e responsabilidades dos entes.

Políticas Públicas baseada em valores e informada por evidências (30h)
Objetivo: A disciplina introduz conceitos e técnicas para uso de dados, informações e estudos 

para desenho, monitoramento e avaliação de políticas e programas, inspiradas nos Valores Públicos 
da Constituição Brasileira, valendo-se de portais de informações de várias instituições públicas na 
Internet e também de recursos de Inteligência Artificial.

 Conteúdo programático:  A disciplina é desenvolvida de forma dialógica, apresentando 
conceitos, técnicas e casos reais em monitoramento e avaliação de programas sociais, as etapas 
e tipos de avaliação e instrumentos como Mapa de Processos e Resultados (MaPR), a Análise do 
Contexto Institucional, Político e Ideacional (CIPI) de programas, Plano de Avaliação Sistêmica  (Pav),  
sistematização de achados de Meta-avaliação em estudos sobre programas públicos, assim como 
indicadores em diferentes portais, pesquisas e fontes de dados. Também são apresentados recursos 
de Inteligência Artificial na compilação de evidências.
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DISCIPLINAS OPTATIVAS: TRILHAS DE APRENDIZAGEM

Trilha 1 – Políticas sociais em perspectiva

Pobreza e desigualdade (15h)
Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos os conceitos de pobreza e desigualdade, 

bem como os principais indicadores de observação desse fenômeno no Brasil, comparando com o 
que tem sido usado em países de diferentes níveis de desenvolvimento econômico e social.

Conteúdo programático: conceito de pobreza; conceito de desigualdades; conceito de 
concentração da riqueza; indicadores de pobreza, desigualdade e concentração da riqueza no Brasil.

Evolução demográfica da população brasileira e suas implicações para as políticas sociais 
(15h)

Objetivo: a disciplina pretende oferecer aos alunos um mapeamento da composição 
demográfica do público-alvo das políticas sociais e assistenciais, destacando a transição demográfica 
em curso e as tendências da distribuição da população infantil, adulta e idosa no Brasil. A disciplina 
pretende, ainda, discutir a transição demográfica e as tendências de envelhecimento da população 
brasileira e suas consequências para a assistência social.

Conteúdo programático: análise dos indicadores demográficos; distribuição etária da 
população brasileira; distribuição regional da distribuição etária; tendências da composição 
demográfica da população brasileira e seus impactos futuros na assistência social.

Proteção social adaptativa: desafios das mudanças climáticas e desastres socioambientais 
(15h)

Objetivo: a disciplina pretende explorar os impactos dos desastres socioambientais, fluxos 
migratórios intensos e emergências de saúde pública, tais como pandemias e epidemias, sobre as 
localidades e as emergências decorrentes, demonstrando como eventos de tais naturezas produzem 
danos, prejuízos sociais que aumentam a vulnerabilidade e risco social, com pressão sobre as políticas 
de assistência social. Conhecer a legislação na assistência social relativa a desastres e emergências.

Conteúdo programático: competências e recursos da área de assistência social; conceitos de 
vulnerabilidade e risco, desastre e emergência, e as formas e fases de atuação: prevenção, mitigação, 
reconstrução e reparação; atribuições dos distintos entes federativos diante dos vários tipos de 
desastres: de pequena e grande escala, frequentes ou infrequentes, de início lento ou súbito; 
eixos de atuação do SUAS nas situações de pré-emergência, emergência e pós-emergência, quais 
sejam: acolhimento, articulação intersetorial, gestão legal, administrativa e orçamentária; gestão 
do trabalho e educação permanente; vigilância socioassistencial; trabalho social com famílias e 
indivíduos; benefícios socioassistenciais e transferência de renda; processos de recuperação e o 
papel da assistência social nisso. 
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Trilha 2 – Políticas sociais no Brasil: novas agendas e tendências

Política Nacional de Cuidados no Brasil: emergência, princípios, formulação e governança 
(15h)

Objetivo: a disciplina pretende apresentar a Política Nacional de Cuidados no Brasil e seus 
desafios. A articulação interfederativa, a governança democrática e participativa, o planejamento 
e o financiamento serão discutidos. Apresentar a abordagem inovadora e integrativa das políticas 
de cuidado e famílias, que consistem em um arcabouço conceitual composto pelos conceitos da 
transversalidade de gênero, interseccionalidade e intersetorialidade. Discutir experiências nacionais 
e internacionais, em especial as latino-americanas.

Conteúdo programático: apresentação e debate sobre as políticas de cuidado, com atenção 
especial a crianças e adolescentes (com ênfase na primeira infância), a pessoas idosas e pessoas com 
deficiência; noções de interseccionalidade, transversalidade e intersetorialidade na perspectiva de 
interdependência entre quem cuida (de forma remunerada e não remunerada) e quem é cuidado, 
considerando-se experiências nacionais e internacionais.

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (15h)
	Objetivo: a disciplina pretende discutir a constituição e a trajetória de implementação do 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) e a execução da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). Serão abordadas ações de segurança alimentar e 
nutricional, com exemplos nacionais e internacionais de políticas exitosas e os principais desafios, 
incluindo o orçamento. Pretende, ainda, examinar as competências de cada nível de governo para 
a elaboração e implementação dessa política.

	Conteúdo programático: apresentação de conceitos relativos à segurança e insegurança 
alimentar; a constituição do SISAN e os desafios para sua implementação plena; principais políticas e 
ações de segurança alimentar e nutricional em nível federal (apresentação dos planos de SAN e dos 
programas de SAN no âmbito dos Planos Plurianuais (PPA) e outras; apresentação de experiências 
exitosas em governos municipais e estaduais.

Política de Assistência Social e sujeitos de direitos (15h)
Objetivo: apresentar como as políticas do SUAS atendem às diversidades e os públicos 

específicos e minoritários, tais como população negra, povos e comunidades tradicionais, população 
LGBTQIAPN+, migrantes, entre outros. Refletir sobre as especificidades da população em situação de 
rua e de crianças e adolescentes, com destaque para a primeira infância. Refletir sobre desigualdades 
e violências, com conceitos e estratégias de enfrentamento, dando ênfase sempre a raça e gênero. 
Considerar a adoção de políticas de proteção à mulher e à gestante, e a atenção à primeira infância, 
em particular aquelas orientadas à atenção de famílias vulneráveis e monoparentais. Discutir políticas 
de atendimento à população idosa; políticas voltadas para comunidades tradicionais; políticas 
para pessoas com deficiências, políticas para população em situação de rua; e distribuição de 
competências.
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Conteúdo programático: apresentação dos princípios e diretrizes da política, bem como 
os direitos garantidos pelas seguranças da Política Nacional de Assistência Social que garantem o 
atendimento das diversidades e dos públicos específicos e minoritários; apresentação das políticas, 
dos projetos e das ações específicas, com cortes de raça e gênero, bem como aqueles que visam ao 
atendimento à populações de rua, comunidades tradicionais, migrantes, população LGBTQIAPN+, 
entre outros.

Trilha 3 – Ferramentas para pensar a gestão das políticas sociais

Experiências inovadoras de gestão e atendimento na proteção socioassistencial (15h)
Objetivo: a disciplina pretende selecionar casos bem sucedidos e exemplares de inovação 

na área assistencial, discutindo as condições que favoreceram seu desenvolvimento nos três níveis 
de governo, bem como experiências internacionais.

Conteúdo programático: experiências municipais, estaduais, federais e internacionais 
inovadoras e bem sucedidas de assistência social.

Gestão social do território: vigilância socioassistencial e trabalhadores (15h)
Objetivo: a disciplina pretende enfatizar dois aspectos centrais para a gestão no território. 

Primeiro, apresentar a concepção de vigilância socioassistencial, a partir de conceitos já trabalhados 
em outras disciplinas, como território, risco e vulnerabilidade social, os dilemas práticos envolvidos em 
sua operacionalização nas políticas sociais, e o uso do Cadastro Único como fonte para o mapeamento 
e diagnóstico. Segundo, apresentar a organização da gestão do trabalho no SUAS e a centralidade 
dos trabalhadores para a prestação de serviços, portanto, para a consolidação da entrega de direitos; 
apresentar a Política Nacional de Educação Permanente do SUAS, conceito, arranjo organizacional, 
atribuições, ações de formação e capacitação previstas e Núcleos de Educação Permanente do SUAS. 
Ainda a disciplina analisará a importância do território e sua relação para a gestão da política de 
assistência social e a construção das seguranças afiançadas pela Política Nacional de Assistência Social.

Conteúdo programático: discussão da emergência e desenvolvimento da vigilância 
socioassistencial nas diversas normativas do SUAS; discussão teórica sobre o conceito de território: 
principais formulações pela geografia, aplicações e reformulações no planejamento de políticas 
públicas e sua particular incorporação pela política de assistência; apresentação dos instrumentos 
e ferramentas de coleta de dados, diagnóstico e monitoramento utilizados para operacionalizar 
a vigilância socioassistencial, suas características, limites e potencialidades; NOB-RH-SUAS 2006 
(enfoque no conceito de gestão do trabalho, princípios éticos para os trabalhadores do SUAS, equipes 
de referência, diretrizes para os planos de carreira, cargos e salários); NOB-SUAS 2012 (enfoque no 
capítulo Gestão do Trabalho) e atualizações normativas relacionadas aos trabalhadores do SUAS 
(Resolução CNAS nº 17, de 20/06/2011, Resolução nº 9, de 15/04/2014, Resolução CNAS nº 06, de 
21/05/2015); apresentação da Política Nacional de Educação Permanente do SUAS.
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Gestão orçamentária do território (15h)
Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos o orçamento subnacional, em especial as 

atribuições e competências das diferentes organizações de um governo subnacional na formatação 
do orçamento. Para isso, serão discutidas questões sobre regionalização do orçamento e governança 
das políticas sociais. Pretende, ainda, discutir desigualdades territoriais e suas implicações sobre o 
financiamento da assistência social e analisar a importância de planos municipais e estaduais, bem 
como as respectivas leis orçamentárias.

Conteúdo programático: financiamento subnacional da assistência social; planos municipais 
e estaduais; leis orçamentárias e estaduais e municipais; desigualdades regionais; apresentação do 
modelo de financiamento do SUAS, que se dá por meio de transferência fundo a fundo para estados, 
Distrito Federal e municípios. 
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